
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.246 - SP (2015/0325758-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTAF ENGENHARIA SA 
ADVOGADO : CLAUDIA CRISTINA PIMENTEL JUSTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BERTIOGA 
PROCURADOR : ANA BEATRIZ REUPKE FERRAZ E OUTRO(S)
INTERES.  : NICOLAU BATISTA PINTO E OUTROS

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PRESCRIÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO DA EMPRESA. 
INOBSERVÂNCIA DO CORRETO ENDEREÇO DA EXECUTADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.120.295/SP, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC firmou o entendimento de que, na 
cobrança judicial do crédito tributário, a interrupção do lustro prescricional 
operada pela citação válida (redação original do CTN) ou pelo despacho que a 
ordena (redação do CTN dada pela LC 118/2005) sempre retroage à data da 
propositura da ação (art. 219. § Io. do CPC. c/c o art. 174, L, do CTN).
2. Contudo, da detida análise do voto condutor do recurso representativo da 
controvérsia extrai-se que a interrupção da prescrição só retroage à data da 
propositura da ação, quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao 
Poder Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ.
3. Pela análise da decisão depreende-se que o Poder Judiciário não foi o culpado 
pela demora na citação da empresa, mas a Fazenda municipal, que deixou de 
observar o correto endereço da executada  (fl. 44, e-STJ).
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim 

ementado (fl. 82, e-STJ):

APELAÇÃO - Execução fiscal - ITU. Exercício de 2000. 
Sentença que acolheu alegação de prescrição. Inocorrência. Ajuizamento 
tempestivo da ação. Validade da citação postal realizada no endereço constante 
do cadastro municipal. Descumprimento da obrigação acessória de atualizar o 
Cadastro Municipal de Contribuintes. Demora na tramitação do feito não 
imputável ao credor. Súmula 106 do STJ. Recurso provido.

A parte recorrente alega, além de divergência tributária, violação dos arts. 214 

e 586 do CPC; do art. 2º, § 5º, I, da LEF e dos arts. 142, 174 e 202, I, do CTN. 

Aduz que o termo inicial para a contagem da prescrição é o primeiro dia do 

exercício em que o IPTU foi lançado e o termo final será o primeiro dia do mês de janeiro do 

exercício fiscal (fl. 108, e-STJ).

Registra que a citação foi dirigida à parte ilegítima, pois não era o devedor 

originário (fl. 114, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 97-101, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 139-149, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.246 - SP (2015/0325758-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.1.2016.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
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único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

Constam dos autos as seguintes informações:

Todavia, no presente caso a citação não ocorreu não por culpa da 
morosidade da Justiça e sim por negligência da excepta, pois desde 21 de janeiro 
de 1.993 (fls. 27 v.) já constava no Registro de Imóveis de Santos, matrícula 
38.557 a informação de que o imóvel pertencia a excipiente e não ao executado.

Assim, quando do ajuizamento da execução fiscal em dezembro de 
2000, há sete anos já era público que o proprietário do imóvel não era o executado 
e sim o excipiente, o que demonstra a total inércia da Fazenda Pública.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.120.295/SP, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC firmou o entendimento de que, na cobrança 

judicial do crédito tributário, a interrupção do lustro prescricional operada pela citação válida 

(redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC 

118/2005) sempre retroage à data da propositura da ação (art. 219. § Io. do CPC. c/c o art. 

174. L. do CTN). Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 
INOCORRÉNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARACÃO. 

(...)
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2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional, verbis: Art. 174. A ação 
para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data 
da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - 
pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenai- a 
citação em execução fiscal; (Redação dada pela LCP 118 de 2005) II - pelo 
protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor.

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 
decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco 
exercer a pretensão de cobranca judicial do crédito tributário.

(...).
13. Outrossim. o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 

intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do 
credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo 
prescricional continua a escoar-se. desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor 
(ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior 
redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174 do CTN).

14. O Codex Processual, no § lo., do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o 
que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 
118/2005, conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à 
prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do 
ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo 
prescricional.

15. A doutrina abalizada e no sentido de que: rara CÂMARA 
LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o 
exercício da ação impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação 
perca a possibilidade de reviver, pois não há sentido a priori em fazer reviver algo 
que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício 
(processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição. Aliás, 
esse é também o diretivo do Código de Processo Civil: Art. 219. A citação válida 
toma prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando 
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a 
prescrição. § lo. A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da 
ação. Se a interrupção retroage à data da propositura da ação. isso significa que é 
a propositura. e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais coerente, 
posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação. cujo 
prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será 
expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação. Nesse caso. o que ocorre 
é que o fator conduta, que é a omissão do direito de ação. é desqualificado pelo 
exercício da ação. fíxando-se. assim, seu termo consumativo. Quando isso ocorre, 
o fator tempo toma-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal da 
prescrição. (Eurico Marcos Diniz de Santi, in Decadência e Prescrição no Direito 
Tributário, 3a. ed., Ed. Max Limonad. São Paulo, 2004, págs. 232/233). 

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 
prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem 
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sujeita às causas intemiptivas previstas no artigo 174. parágrafo único, do CTN.
17. Outrossim, é certo que incumbe à parte promover a citação 

do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando 
prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário (artigo 
219, § 2o., do CPC).

18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do direito 
de ação deu-se em 05.03.2002. antes de escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), 
iniciado com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela 
prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do 
devedor tenham sobrevindo em junho de 2002.

19. Recurso especial provido, detenninando-se o prosseguimento 
da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC. e da 
Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.120.295/SP, Rei. Min. LUIZ FUX, DJe 
21.05.2010).

Contudo, da detida análise do voto condutor do recurso representativo da 

controvérsia extrai-se que a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura da 

ação, quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos 

da Súmula 106/STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO APÓS DECURSO 
DE UM ANO DA SUSPENSÃO REQUERIDA PELA PRÓPRIA FAZENDA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO DO 
CRÉDITO. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Tratando-se de Execução Fiscal, a partir da Lei 11.051, de 
29.12.2004, que acrescentou o § 4o ao art. 40 da Lei 6.830/1980, pode o juiz 
decretar de ofício a prescrição. 

2. E prescindível a intimação da Fazenda Pública do ato de 
arquivamento da Execução, que se opera automaticamente pelo decurso do prazo 
legal. 

3. O Tribunal a quo considerou que, como a execução foi ajuizada 
anteriormente à vigência da LC 118/2005, a prescrição somente se interrompeu 
com a efetiva citação, ocorrida após o transcurso de cinco anos da constituição 
definitiva do crédito, sendo inaplicável às Execuções Fiscais o disposto no art. 
219, § Io, do CPC. 

4. E incontroverso que a Execução Fiscal foi manejada dentro do 
prazo de cinco anos desde a constituição do crédito, e que houve a regulai- 
citação da devedora. 

5. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos 
de interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § Io. do CPC. 6. No entanto, 
as instâncias ordinárias concluíram, com base na prova dos autos, que a 
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paralisação da execução decorreu exclusivamente da inércia da Fazenda 
Nacional. Afastou-se. assim, a incidência da Súmula 106/STJ. 4. A revisão desse 
entendimento demanda reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/SP. julgado de acordo com art. 543-C do 
CPC. 5. E irretroativa a prescrição à data da propositura da ação. conforme o art. 
219, § Io, do CPC. quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao 
Fisco. Precedentes do STJ. 

6. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 
1.260.182/SC, Rei. Min. Hernian Benjamin, Segunda Turma, DJe 23.9.2011).

Portanto, pela análise dos trechos da decisão impugnada depreende-se que o 

Poder Judiciário não foi o culpado pela demora na citação da empresa, mas a Fazenda 

municipal que deixou de observar o correto endereço da executada (fl. 44, e-STJ).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTAF ENGENHARIA SA
ADVOGADO : CLAUDIA CRISTINA PIMENTEL JUSTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BERTIOGA
PROCURADOR : ANA BEATRIZ REUPKE FERRAZ E OUTRO(S)
INTERES. : NICOLAU BATISTA PINTO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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